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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

  

DECISÃO
Trata-se de agravo de decisão que inadmitiu recurso especial fundado no art. 

105, III, "a" e "c" da Constituição Federal, interposto por COMPANHIA DE SEGUROS 

PREVIDÊNCIA DO SUL contra v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, 

assim ementado:

"Apelação Cível. Ação Civil Pública. Litispendência. Não 
configurada. Extinção sem resolução de mérito. Incomportável. 
I - Não resta caracterizada a litispendência quando, dentre as duas 
ações que possuem a tríplice identidade de partes, causa de pedir e 
pedidos, uma delas houver sido julgada extinta sem resolução do 
mérito. 
II- Com a extinção sem resolução de mérito do feito proposto em 
primeiro lugar, cessa o risco de decisões conflitantes entre as duas 
ações idênticas, razão pela qual, nenhuma razão, sobeja para que 
a ação ainda em tramitação seja Apelação cível e provida. 
Sentença cassada." (e-STJ, fl. 1.510)

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 1.540/1.547).

Nas razões do recurso especial, a ora agravante alega violação dos arts. 301, 

V, VI, e §§ 1º, 2º e 3º e 535  do Código de Processo Civil/73, bem como divergência 

jurisprudencial. Sustenta, em síntese, a) "há flagrante litispendência, tendo em vista que, 

no momento da propositura desta ação, havia outra já em curso, entre as mesmas 

partes, com idêntica causa de pedir e pedido" (e-STJ, fl. 1.556); e b) ilegitimidade ativa 

do Parquet.

Por fim, aduz a nulidade do acórdão recorrido por omissão quanto "ao fato 

de que o julgamento de ilegitimidade ativa proferido nos autos da ação n° 

200301212575 fez coisa julgada quanto a duas das condições da ação"  (e-STJ, fl. 

1.557).

Contrarrazões apresentadas às fls. 1.573/1.578.
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Sobreveio o juízo de admissibilidade do Tribunal de origem, que inadmitiu o 

recurso especial, o que ensejou a interposição do presente recurso.

O Ministério Público Federal, em parecer, opinou pelo não provimento do 

agravo em recurso especial (fls. 1.626/1.630). 

É o relatório. Decido.

No recurso em exame, aplica-se o Enunciado nº 2 do Plenário do STJ: "Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 

17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça".

Cuida-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Estadual em 

defesa dos interesses dos beneficiários do seguro DPVAT.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 631.111/GO, sob o 

regime da repercussão geral, decidiu que o Parquet detém legitimidade para a propositura de 

semelhante ação, ensejando o cancelamento da Súmula n. 470/STJ. 

A propósito:

"CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
COLETIVA. DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS (DIFUSOS E 
COLETIVOS) E DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
DISTINÇÕES. LEGITIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
ARTS. 127 E 129, III, DA CF. LESÃO A DIREITOS INDIVIDUAIS 
DE DIMENSÃO AMPLIADA. COMPROMETIMENTO DE 
INTERESSES SOCIAIS QUALIFICADOS. SEGURO DPVAT. 
AFIRMAÇÃO DA LEGITIMIDADE ATIVA. 
1. Os direitos difusos e coletivos são transindividuais, indivisíveis e 
sem titular determinado, sendo, por isso mesmo, tutelados em juízo 
invariavelmente em regime de substituição processual, por 
iniciativa dos órgãos e entidades indicados pelo sistema 
normativo, entre os quais o Ministério Público, que tem, nessa 
legitimação ativa, uma de suas relevantes funções institucionais 
(CF art. 129, III). 
2. Já os direitos individuais homogêneos pertencem à categoria 
dos direitos subjetivos, são divisíveis, tem titular determinado ou 
determinável e em geral são de natureza disponível. Sua tutela 
jurisdicional pode se dar (a) por iniciativa do próprio titular, em 
regime processual comum, ou (b) pelo procedimento especial da 
ação civil coletiva, em regime de substituição processual, por 

Documento: 103550278 Página  2 de 8

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 09391742-2296-4DEC-A8D4-36DE75062665



Superior Tribunal de Justiça

iniciativa de qualquer dos órgãos ou entidades para tanto 
legitimados pelo sistema normativo. 
3. Segundo o procedimento estabelecido nos artigos 91 a 100 da 
Lei 8.078/90, aplicável subsidiariamente aos direitos individuais 
homogêneos de um modo geral, a tutela coletiva desses direitos se 
dá em duas distintas fases: uma, a da ação coletiva propriamente 
dita, destinada a obter sentença genérica a respeito dos elementos 
que compõem o núcleo de homogeneidade dos direitos tutelados 
(an debeatur, quid debeatur e quis debeat); e outra, caso 
procedente o pedido na primeira fase, a da ação de cumprimento 
da sentença genérica, destinada (a) a complementar a atividade 
cognitiva mediante juízo específico sobre as situações individuais 
de cada um dos lesados (= a margem de heterogeneidade dos 
direitos homogêneos, que compreende o cui debeatur e o quantum 
debeatur), bem como (b) a efetivar os correspondentes atos 
executórios. 
4. O art. 127 da Constituição Federal atribui ao Ministério 
Público, entre outras, a incumbência de defender 'interesses 
sociais'. Não se pode estabelecer sinonímia entre interesses sociais 
e interesses de entidades públicas, já que em relação a estes há 
vedação expressa de patrocínio pelos agentes ministeriais (CF, art. 
129, IX). Também não se pode estabelecer sinonímia entre 
interesse social e interesse coletivo de particulares, ainda que 
decorrentes de lesão coletiva de direitos homogêneos. Direitos 
individuais disponíveis, ainda que homogêneos, estão, em 
princípio, excluídos do âmbito da tutela pelo Ministério Público 
(CF, art. 127). 
5. No entanto, há certos interesses individuais que, quando 
visualizados em seu conjunto, em forma coletiva e impessoal, têm 
a força de transcender a esfera de interesses puramente 
particulares, passando a representar, mais que a soma de 
interesses dos respectivos titulares, verdadeiros interesses da 
comunidade. Nessa perspectiva, a lesão desses interesses 
individuais acaba não apenas atingindo a esfera jurídica dos 
titulares do direito individualmente considerados, mas também 
comprometendo bens, institutos ou valores jurídicos superiores, 
cuja preservação é cara a uma comunidade maior de pessoas. Em 
casos tais, a tutela jurisdicional desses direitos se reveste de 
interesse social qualificado, o que legitima a propositura da ação 
pelo Ministério Público com base no art. 127 da Constituição 
Federal. Mesmo nessa hipótese, todavia, a legitimação ativa do 
Ministério Público se limita à ação civil coletiva destinada a obter 
sentença genérica sobre o núcleo de homogeneidade dos direitos 
individuais homogêneos. 
6. Cumpre ao Ministério Público, no exercício de suas funções 
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institucionais, identificar situações em que a ofensa a direitos 
individuais homogêneos compromete também interesses sociais 
qualificados, sem prejuízo do posterior controle jurisdicional a 
respeito. Cabe ao Judiciário, com efeito, a palavra final sobre a 
adequada legitimação para a causa, sendo que, por se tratar de 
matéria de ordem pública, dela pode o juiz conhecer até mesmo de 
ofício (CPC, art. 267, VI e § 3.º, e art. 301, VIII e § 4.º). 
7. Considerada a natureza e a finalidade do seguro obrigatório 
DPVAT Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de 
Via Terrestre (Lei 6.194/74, alterada pela Lei 8.441/92, Lei 
11.482/07 e Lei 11.945/09) -, há interesse social qualificado na 
tutela coletiva dos direitos individuais homogêneos dos seus 
titulares, alegadamente lesados de forma semelhante pela 
Seguradora no pagamento das correspondentes indenizações. A 
hipótese guarda semelhança com outros direitos individuais 
homogêneos em relação aos quais - e não obstante sua natureza 
de direitos divisíveis, disponíveis e com titular determinado ou 
determinável -, o Supremo Tribunal Federal considerou que sua 
tutela se revestia de interesse social qualificado, autorizando, 
por isso mesmo, a iniciativa do Ministério Público de, com base 
no art. 127 da Constituição, defendê-los em juízo mediante ação 
coletiva (RE 163.231/SP, AI 637.853 AgR/SP, AI 606.235 AgR/D 
F, RE 475.010 AgR/RS, RE 328.910 AgR/SP e RE 514.023 AgR/RJ). 
8. Recurso extraordinário a que se dá provimento" 
(RE nº 631.111, Rel. Min. Teori Zavascki, Plenário, 6/8/2014 - 
grifou-se).

No mesmo sentido:

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL NA DEFESA DE 
INTERESSES DE BENEFICIÁRIOS DO SEGURO DPVAT - 
SUPERVENIENTE JULGAMENTO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO SOB O RITO DO ARTIGO 543-B DO CPC - 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO DO ACÓRDÃO DA SEGUNDA SEÇÃO 
DISSONANTE DA NOVA ORIENTAÇÃO DO STF.
Ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Estadual em 
defesa de beneficiários do seguro DPVAT. Alegado pagamento a 
menor das indenizações devidas pela seguradora.
Acórdão estadual que, reformando a sentença extintiva do feito, 
reconheceu a legitimidade ativa ad causam do Ministério Público.
Recurso especial da seguradora anteriormente provido pela 
Segunda Seção, considerada a ilegitimidade do parquet para, em 
substituição às vítimas de acidentes de trânsito, pleitear o 
pagamento de diferenças atinentes à indenização securitária 
obrigatória (DPVAT).
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Interposto recurso extraordinário pelo Ministério Público, cujo 
processamento foi sobrestado em razão da pendência de reclamo 
submetido ao rito do artigo 543-B do CPC.
Julgado o mérito, pelo STF, do RE 631.111/GO, os autos 
retornaram à apreciação da Segunda Seção para exercício do 
juízo de retratação.
1. O Plenário do STF, quando do julgamento de recurso 
extraordinário representativo da controvérsia (RE 631.111/GO, 
Rel. Ministro Teori Zavascki, julgado em 07.08.2014, publicado em 
30.10.2014), decidiu que o Ministério Público detém legitimidade 
para ajuizar ação coletiva em defesa dos direitos individuais 
homogêneos dos beneficiários do seguro DPVAT (seguro 
obrigatório, por força da Lei 6.194/74, voltado à proteção das 
vítimas de acidentes de trânsito), dado o interesse social 
qualificado presente na tutela dos referidos direitos subjetivos.
2. Súmula 470/STJ ("O Ministério Público não tem legitimidade 
para pleitear, em ação civil pública, a indenização decorrente do 
DPVAT em benefício do segurado."). Exegese superada em razão 
da superveniente jurisprudência do STF firmada sob o rito do 
artigo 543-B do CPC.
3. Juízo de retratação (artigo 543-B, § 3º, do CPC). 3.1. Recurso 
especial da seguradora desprovido, mantido o acórdão estadual 
que reconhecera a legitimidade ativa ad causam do Ministério 
Público Estadual e determinara o retorno dos autos ao magistrado 
de primeira instância para apreciação da demanda. 3.2. 
Cancelamento da Súmula 470/STJ (artigos 12, parágrafo único, 
inciso III, e 125, §§ 1º e 3º, do Regimento Interno desta Corte).
(REsp 858.056/GO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 05/06/2015 - grifou-se)

Ademais, não se verifica a alegada violação ao art. 535 do CPC/73, na 

medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 

submetidas.

Nas razões recursais, a recorrente alega que o acórdão recorrido incorreu em 

evidente afronta ao 535 do CPC ao omitir-se "ao fato de que o julgamento de 

ilegitimidade ativa proferido nos autos da ação n° 200301212575 fez coisa julgada 

quanto a duas das condições da ação" (e-STJ, fl. 1.557). Por sua vez, a Corte local 

reconheceu estar superada a questão da litispendência, sobretudo porque ausente o risco de 

decisões contraditórias. À título elucidativo, colacionam-se os seguintes excertos do v. 

acórdão vergastado:
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"Insta destacar que havendo o reconhecimento da litispendência, a 
segunda ação ajuizada deverá ser extinta sem resolução do mérito, 
nos termos do art. 267, inciso V, do Código de Processo Civil, 
permanecendo em tramitação a primeira ação intentada.
Todavia, in casu, tenho que a questão atinente à litispendência se 
encontra superada ante a existência de decisão com trânsito em 
julgado, na ação civil pública que tramitou perante a 8ª Vara Cível 
desta Capital, sob o protocolo n° 200301212575, que extinguiu o 
feito sem resolução de mérito, ao reconhecer a ilegitimidade ativa 
do Ministério Público.
(…) É válido salientar que a litispendência tem por objetivo obstar 
a tramitação simultânea de dois feitos idênticos e, portanto, visa 
afastar o risco de decisões conflitantes sobre uma mesma questão 
de fato e de direito, o que resta totalmente superado quando uma 
destas ações foi julgada extinta sem resolução do mérito, abrindo, 
assim, caminho para que a ação que ainda se encontra em 
tramitação receba decisão meritória, tendo em vista que a coisa 
julgada em relação à ação que recebeu julgamento, no caso, não 
alcançou a questão de fundo propriamente dita, já que sequer a 
analisou.
(…) 
Acrescente-se, por oportuno, que a sentença em exame foi 
proferida em 16 de abril de 2009 (fl. 1.315) e, nesta data, o 
processo que tramitava perante a 8ª Vara Cível da Comarca de 
Goiânia (protocolo n° 200301212575) já se encontrava no 
Superior Tribunal de Justiça, conforme se pode aferir ao 
consultar a tramitação do feito junto ao endereço eletrônico da 
referida Corte, o que corrobora para a certeza do desacerto da 
decisão atacada, pois, na data em que fora proferida não mais 
havia a caracterização da coisa julgada, em decorrência da 
extinção sem resolução do mérito do processo ajuizado em 
primeiro lugar.
Destarte, como na situação vertente a tramitação simultânea de 
duas ações não mais subsiste, por força da extinção sem 
resolução do mérito da ação civil pública proposta em primeiro 
lugar, impõe-se a cassação da sentença vergastada, com o 
consequente retorno dos autos ao juízo de origem para o normal 
prosseguimento do feito" (e-STJ, fls. 1506/1509)

Nesse toar, rejeita-se a alegada violação ao art. 535 do CPC/73, uma vez 

que o eg. Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJ-GO) analisou os pontos essenciais ao 

deslinde da controvérsia, dando-lhes robusta e devida fundamentação. 
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É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade ou 

contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com os interesses da 

parte. No mesmo sentido podem ser mencionados os seguintes julgados: AgRg no REsp 

1.170.313/RS, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 12/4/2010; REsp 494.372/MG, Rel. 

Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJe de 29/3/2010, AgRg nos EDcl no AgRg no 

REsp 996.222/RS, Rel. Min. CELSO LIMONGI (Desembargador convocado do TJ/SP), 

DJe de 3/11/2009. 

Outrossim, cumpre salientar que a extinção do processo sem exame de mérito 

(CPC, art. 267) tem o condão de produzir, em regra, coisa julgada formal, ao passo que as 

decisões que resolvem o mérito da demanda (CPC, art. 269) resultam em coisa julgada 

material. Assim, se o feito transita em julgado, com base em decisão que aplicou alguma das 

hipóteses de extinção previstas no mencionado art. 267 do Diploma Processual, torna-se 

inviável qualquer discussão da controvérsia no âmbito do mesmo processo, mas não em 

outro. Nesse caso, a imutabilidade do julgado opera-se de forma endoprocessual.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. DIREITO 
DE FAMÍLIA. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. 
ANULAÇÃO DE REGISTRO CIVIL. COISA JULGADA. 
EXTINÇÃO DE PROCESSO ANTERIOR SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO (CPC, ART. 267, VI). CARÊNCIA DE AÇÃO. 
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DE NOVA AÇÃO (CPC, 
ART. 268). VÍCIOS ANTERIORES SANADOS. MULTA DO ART. 
538, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC. AFASTAMENTO. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Nas hipóteses de extinção do processo sem resolução do 
mérito, por carência de ação (CPC, art. 267, VI), não há coisa 
julgada material, mas apenas coisa julgada formal - a qual, em 
regra, inviabiliza somente a discussão da controvérsia no mesmo 
processo, não em outro. Suprido o vício detectado na demanda 
anterior, é possível o ajuizamento de nova ação, observado o 
disposto no art. 268 do CPC.
2. No caso dos autos, a nova ação ajuizada pela ora recorrida - 
ação de investigação de paternidade c/c anulação de registro civil 
- vem escoimada dos vícios identificados na demanda anterior, na 
medida em que estão configurados o interesse processual, em seu 
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binômio necessidade-utilidade ou necessidade-adequação, e a 
possibilidade jurídica do pedido.
3. É possível a cumulação, no âmbito de uma mesma ação, dos 
pedidos de investigação de paternidade e de anulação ou 
retificação do registro de nascimento, tendo em vista que a 
modificação do registro é consequência lógica da eventual 
procedência do pedido investigatório.
4. Não se deve perder de vista que a pretensão deduzida na 
investigação fundamenta-se no direito personalíssimo, indisponível 
e imprescritível de conhecimento do estado biológico de filiação, 
consubstanciado no princípio constitucional da dignidade da 
pessoa humana (CF, art. 1º, III), encontrando apoio na busca da 
verdade real. Destarte, máxime em ações de estado, não se 
apresenta aconselhável privilegiar a coisa julgada formal em 
detrimento do direito à identidade genética, consagrado na 
Constituição Federal como direito fundamental, relacionado à 
personalidade.
5. Descabe, assim, na espécie, recusar o ajuizamento da nova ação 
(CPC, art. 268), quando há apenas coisa julgada formal 
decorrente da extinção do processo anterior e a ação 
posteriormente proposta atende aos pressupostos jurídicos e legais 
necessários ao seu processamento.
6. Os embargos de declaração, no caso, foram opostos pelo ora 
recorrente com o intuito de prequestionar a matéria inserta no art.
471 do Estatuto Processual Civil. Tal o desiderato dos embargos, 
não há por que inquiná-los de protelatórios, devendo ser afastada 
a multa aplicada pela eg. Corte local em sede de declaratórios 
(Súmula 98/STJ).
7. Recurso especial parcialmente provido, apenas para afastar a 
multa aplicada no julgamento dos embargos de declaração.
(REsp 1215189/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 01/02/2011 - grifou-se)

Diante do exposto, nos termos do art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, 

conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 19 de novembro de 2019.

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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